
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 742.657 - PB (2015/0168003-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JOSE ALEXANDRE DE FREITAS FILHO 
ADVOGADOS : DAVID SARMENTO CÂMARA 
  LUCIANA RAQUEL FERREIRA SANTOS DE FREITAS 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. RECONHECIMENTO DE TEMPO 
ESPECIAL. USO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. 
NEUTRALIZAÇÃO DA NOCIVIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal no julgamento do ARE 664335/SC, apreciado sob a 
sistemática prevista no art. 543-B do CPC, firmou o entendimento de que o direito à 
aposentadoria especial pressupõe efetiva exposição a agente nocivo à saúde, razão 
pela qual em sendo o EPI realmente eficaz, desnatura-se a especialidade da 
atividade exercida
2. No caso dos autos, Tribunal a quo, examinando as provas colacionadas aos autos, 
entendeu que o autor, ora recorrente, utilizou EPI eficaz durante todo o período em 
que esteve exposto aos agentes nocivos, fato que obstou o reconhecimento de tempo 
especial, impedindo, por conseguinte, a concessão do benefício pleiteado. Destarte, 
alterar o entendimento firmado no acórdão recorrido demandaria a incursão na seara 
fático-probatória dos autos, inviável, na via eleita, a teor da Súmula 7/STJ.
3. Cumpre asseverar que a análise do dissídio jurisprudencial está prejudicada, em 
razão da aplicação da Súmula 7/STJ, porquanto não é possível encontrar similitude 
fática entre o acórdão combatido e os arestos paradigmas, uma vez que as suas 
conclusões díspares ocorreram, não em razão de entendimentos diversos sobre uma 
mesma questão legal, mas, sim, em razão de fundamentações baseadas em fatos, 
provas e circunstâncias específicas de cada processo.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de setembro de 2015.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 742.657 - PB (2015/0168003-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JOSE ALEXANDRE DE FREITAS FILHO 
ADVOGADOS : DAVID SARMENTO CÂMARA 
  LUCIANA RAQUEL FERREIRA SANTOS DE FREITAS 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Jose Alexandre de Freitas Filho contra 

decisão assim ementada:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
RECONHECIMENTO DE TEMPO ESPECIAL. USO DE EQUIPAMENTO DE 
PROTEÇÃO INDIVIDUAL. NEUTRALIZAÇÃO DA NOCIVIDADE. SÚMULA 
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

Em suas razões de agravo regimental, sustenta o agravante que não se trata de 

reexame de prova, mas de efetivo confronto entra o acórdão proferido pelo Tribunal de origem 

com o entendimento do STJ, para quem o uso do EPI por si só não seria suficiente para afastar a 

especialidade da atividade.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 742.657 - PB (2015/0168003-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. RECONHECIMENTO DE TEMPO ESPECIAL. USO DE 
EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. NEUTRALIZAÇÃO DA 
NOCIVIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE 
PREJUDICADA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal no julgamento do ARE 664335/SC, apreciado sob a 
sistemática prevista no art. 543-B do CPC, firmou o entendimento de que o direito à 
aposentadoria especial pressupõe efetiva exposição a agente nocivo à saúde, razão 
pela qual em sendo o EPI realmente eficaz, desnatura-se a especialidade da 
atividade exercida
2. No caso dos autos, Tribunal a quo, examinando as provas colacionadas aos autos, 
entendeu que o autor, ora recorrente, utilizou EPI eficaz durante todo o período em 
que esteve exposto aos agentes nocivos, fato que obstou o reconhecimento de tempo 
especial, impedindo, por conseguinte, a concessão do benefício pleiteado. Destarte, 
alterar o entendimento firmado no acórdão recorrido demandaria a incursão na seara 
fático-probatória dos autos, inviável, na via eleita, a teor da Súmula 7/STJ.
3. Cumpre asseverar que a análise do dissídio jurisprudencial está prejudicada, em 
razão da aplicação da Súmula 7/STJ, porquanto não é possível encontrar similitude 
fática entre o acórdão combatido e os arestos paradigmas, uma vez que as suas 
conclusões díspares ocorreram, não em razão de entendimentos diversos sobre uma 
mesma questão legal, mas, sim, em razão de fundamentações baseadas em fatos, 
provas e circunstâncias específicas de cada processo.
4. Agravo regimental não provido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A tese central da pretensão recursal gira em torna da possibilidade de se reconhecer a 

especialidade da atividade, quando há o uso de equipamento de proteção individual. 

Inicialmente, pertinente anotar que o STF no julgamento do ARE 664.335/SC, apreciado 

sob a sistemática prevista no art. 543-B, § 3º, do CPC, firmou o entendimento de que o direito à 

aposentadoria especial pressupõe efetiva exposição a agente nocivo à saúde, razão pela qual em 

sendo o EPI realmente eficaz, desnatura-se a especialidade da atividade exercida, in verbis:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. DIREITO 
CONSTITUCIONAL PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. 
ART. 201, § 1º, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. REQUISITOS DE 
CARACTERIZAÇÃO. TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO SOB CONDIÇÕES 
NOCIVAS. FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO 
INDIVIDUAL - EPI. TEMA COM REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA 
PELO PLENÁRIO VIRTUAL. EFETIVA EXPOSIÇÃO A AGENTES NOCIVOS 

Documento: 1442161 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/09/2015 Página  4 de 4



 
 

 
À SAÚDE. NEUTRALIZAÇÃO DA RELAÇÃO NOCIVA ENTRE O AGENTE 
INSALUBRE E O TRABALHADOR. COMPROVAÇÃO NO PERFIL 
PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO PPP OU SIMILAR. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO DOS PRESSUPOSTOS HÁBEIS À CONCESSÃO DE 
APOSENTADORIA ESPECIAL. CASO CONCRETO. AGENTE NOCIVO 
RUÍDO. UTILIZAÇÃO DE EPI. EFICÁCIA. REDUÇÃO DA NOCIVIDADE. 
CENÁRIO ATUAL. IMPOSSIBILIDADE DE NEUTRALIZAÇÃO. NÃO 
DESCARACTERIZAÇÃO DAS CONDIÇÕES PREJUDICIAIS. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO DEVIDO. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
[...]
9. A interpretação do instituto da aposentadoria especial mais consentânea com o 
texto constitucional é aquela que conduz a uma proteção efetiva do trabalhador, 
considerando o benefício da aposentadoria especial excepcional, destinado ao 
segurado que efetivamente exerceu suas atividades laborativas em “condições 
especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física”. 10. Consectariamente, 
a primeira tese objetiva que se firma é: o direito à aposentadoria especial 
pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo à sua saúde, de 
modo que, se o EPI for realmente capaz de neutralizar a nocividade não haverá 
respaldo constitucional à aposentadoria especial.
[...] 
15. Agravo conhecido para negar provimento ao Recurso Extraordinário.
(ARE 664335, Tribunal Pleno, Relator  Ministro Luiz Fux, julgado em 4/12/2014) 

No caso em tela, conforme asseverado pela decisão agravada, o Tribunal a quo, 

examinando as provas colacionadas aos autos, entendeu que o autor, ora agravante, utilizou EPI 

eficaz durante todo o período em que esteve exposto aos agentes nocivos, fato que obstou o 

reconhecimento de tempo especial, impedindo, por conseguinte, a concessão do benefício 

pleiteado. 

Nesse sentido, colhe-se trecho do voto condutor do acórdão que bem elucida a questão:

No tocante às atividades insalubres, verifica-se, através das informações 
prestadas no Perfil Profissiográfico Profissional, que o autor se expôs a agentes 
nocivos à saúde, como inseticidas, raticidas a base de hidroximetilnona, 
delmametrina, sulfuramida, trifulomuron, fenilpirazol, cipermetina, considerados 
como grau 02 de intensidade segundo a OMS, no período de 01/08/1997 a 
12/01/2010.
Consta, ainda, no PPP, que o autor utilizou EPI eficaz durante todo o período em 
que esteve exposto aos agentes nocivos.
[...]
Portanto, tendo em vista que o perfil profissiográfico aponta a utilização do EPI 
ininterruptamente, conforme especificações técnicas, no período compreendido 
entre 02/02/1987 a 27/09/2012, bem como sua eficácia, quando o apelante foi 
submetido ao agente nocivo, de modo que o referido lapso temporal não pode ser 
considerado como tempo de serviço trabalhado em condições especiais.

Destarte, alterar o entendimento firmado no acórdão recorrido demandaria a incursão 
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na seara fático-probatória dos autos, inviável, na via eleita, a teor da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECONHECIMENTO 
DE EXPOSIÇÃO A AGENTES PERIGOSOS E INSALUBRES PARA 
CÔMPUTO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
1. O Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias fáticas e 
probatórias da causa, concluiu pela eficácia do EPI para fins de eliminação ou 
neutralização da insalubridade. 
2. A revisão da questão esbarra no óbice da Súmula n. 7/STJ, já que configuraria 
o revolvimento do conjunto fático-probatório, visto que a instância a quo utilizou 
elementos contidos nos autos para alcançar tal entendimento. 
3. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 17.906/PR, Sexta Turma, Relator Ministro Nefi 
Cordeiro, DJe 18/12/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. EQUIPAMENTO DE 
PROTEÇÃO INDIVIDUAL. INSALUBRIDADE. NEUTRALIZAÇÃO. PROVA. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. 
REPERCUSSÃO GERAL. SOBRESTAMENTO. 
[...]
3. A reforma do entendimento fixado pelo acórdão impugnado, no sentido de que 
a utilização do EPI, no caso concreto, não descaracterizou a especialidade da 
atividade laboral, demanda reexame do quadro fático-probatório dos autos, o que 
não se demonstra possível na via estreita do recurso especial. Incidência da 
Súmula 7 do STJ. Precedentes. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 567.415/RS, Segunda Turma, Relator Ministro Og 
Fernandes, DJe 15/10/2014)

PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. EQUIPAMENTO DE 
PROTEÇÃO INDIVIDUAL. 
A eficácia, ou não, do Equipamento de Proteção Individual constitui questão de 
fato, insuscetível de reexame no âmbito do recurso especial. (STJ, Súmula nº 7). 
Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 366.373/PR, Primeira Turma, Relator Ministro Ari 
Pargendler, DJe 8/10/2013)

Outrossim, no tocante ao recurso especial interposto com base na alínea "c" do 

permissivo constitucional, cumpre asseverar que a análise do dissídio jurisprudencial está 

prejudicada em razão da aplicação da Súmula 7/STJ, porquanto não é possível encontrar 

similitude fática entre o acórdão combatido e os arestos paradigmas, uma vez que as suas 

conclusões díspares ocorreram, não em razão de entendimentos diversos sobre uma mesma 

questão legal, mas, sim, em razão de fundamentações baseadas em fatos, provas e circunstâncias 
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específicas de cada processo.

Ilustrativamente:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL DE 
PRESTAÇÃO CONTINUADA. AUSÊNCIA DE INCAPACIDADE PARA O 
TRABALHO E PARA A VIDA INDEPENDENTE. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PRINCÍPIO 
DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. ART. 130 DO CPC. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. 
[...]
4. Quanto à interposição pela alínea "c", a jurisprudência pacífica do STJ é no 
sentido de que a incidência de sua Súmula 7 impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do 
caso concreto com base na qual deu solução à causa a Corte de origem. 5. 
Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.485.111/PE, Segunda Turma, Relator Ministro Herman Benjamin, DJe 
26/11/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0168003-0 AREsp 742.657 / PB

Números Origem:  08013318920134058200  8013318920134058200

PAUTA: 15/09/2015 JULGADO: 15/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE ALEXANDRE DE FREITAS FILHO
ADVOGADOS : LUCIANA RAQUEL FERREIRA SANTOS DE FREITAS

DAVID SARMENTO CÂMARA
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE ALEXANDRE DE FREITAS FILHO
ADVOGADOS : LUCIANA RAQUEL FERREIRA SANTOS DE FREITAS

DAVID SARMENTO CÂMARA
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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